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RESUMO 

A ideia do estudo reside na necessidade atual de valorização do princípio da 

autonomia das partes nas negociações coletivas, não somente para permitir aos 

protagonistas da negociação coletiva (empresas, empregados e sindicatos) maior 

liberdade na elaboração das cláusulas normativas, mas, principalmente, para que 

essa norma jurídica tenha efetividade.  

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Princípio da Autonomia Coletiva dos Particulares; Limites para 

a Atuação do Estado nas Negociações Coletivas; Efetividade da Norma Coletiva.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Constituição da República estabelece, em diversos artigos, a pujança do 

princípio da autonomia das partes nas negociações coletivas. Atualmente, porém, o 
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“ativismo judiciário” desprestigia o caráter cogente do princípio da autonomia coletiva 

dos particulares em prol de outros princípios do direito do trabalho, o que tem feito 

objeto de críticas reacionárias; tramita, no Congresso Nacional, PL 6787/2016, o 

qual se propõe a revisar mais de 200 (duzentos) artigos da Consolidação das Leis 

do Trabalho – denominada “Reforma Trabalhista” – esse projeto de lei inovará ao 

impor expresso limite à atuação do Poder Judiciário na apreciação de mérito do 

conteúdo das cláusulas coletivas. Este estudo resgata, a partir do estudo do 

princípio da autonomia coletiva dos particulares, limite para intervenção do Estado 

nas negociações coletivas, com a finalidade de atribuir efetividade às negociações 

coletivas de trabalho. 

 

 

OBJETIVO 

 

O presente estudo tem por espoco analisar a questão da “judicialização” do 

conteúdo material dos acordos e convenções coletivas de trabalho, à luz do princípio 

da autonomia coletiva dos particulares, ao identificar, neste princípio o limite para a 

intervenção do Poder Judiciário na análise da legalidade dos instrumentos coletivos. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Para a realização da pesquisa foi utilizado o método teórico-bibliográfico. 

Abordou-se o tema através do método dedutivo e dialético. 

 

 

PROBLEMA  

 

Diante da eminente “crise” que assola as negociações coletivas no Brasil, 

questiona-se: em que momento o Poder Judiciário Brasileiro conferirá aos 

“particulares” (legitimados a firmar acordos e convenções coletivas: empresas e 

sindicatos) “maturidade” para atribuir legalidade plena aos instrumentos coletivos por 

eles firmados?  
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este trabalho considerou, como fonte teórica, o entendimento da doutrina 

sobre o princípio da autonomia coletiva dos particulares; considerou, também, a 

atual tendência da jurisprudência em interpretar esse princípio.   

 

 

TÓPICOS CONCLUSIVOS 

 

Para que se possa atribuir maior efetividade aos resultados das negociações 

coletivas, ou seja, para que o conteúdo dos acordos e convenções coletivas de 

trabalho reproduza a vontade das partes com efetividade (sem intervenções), é 

imprescindível o Estado prestigie o conteúdo das normas coletivas. Só assim, o 

princípio da autonomia da vontade dos particulares poderá ser exercido com 

responsabilidade (das partes envolvidas) e a norma coletiva será valorizada por seus 

signatários, beneficiários e pela sociedade brasileira.   
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